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Além deste caderno de prova, contendo setenta 

questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas; 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta; 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas; 

 Use somente caneta esferográfica, em material 

transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados; 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido; 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca de folha de respostas em caso de erro; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas. 

 

 

 

 4 (quatro) horas é o tempo disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 

marcação da folha de respostas da prova 

objetiva; 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas; 

 30 (trinta) minutos antes do término do 

período de prova é possível retirar-se da sala 

levando o caderno de provas. 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala. 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS SUA PROVA 
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Direito Constitucional 

1 

Com o objetivo de assegurar a plena execução de lei que 
veiculava matéria de natureza tributária, o Presidente da 
República expediu o respectivo regulamento. 

Ocorre que esse ato normativo foi considerado pelo Congresso 
Nacional como exorbitante do poder regulamentar, o que o levou 
a sustá-lo. 

O Chefe do Poder Executivo, irresignado com o ocorrido, 
determinou que fossem adotadas as providências necessárias à 
submissão do decreto legislativo, que sustou o regulamento, ao 
controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo 
Supremo Tribunal. 

À luz dessa narrativa e da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que esse decreto legislativo 

(A) não pode ser submetido ao referido controle, pois, ao aferir a 
compatibilidade do regulamento com a lei, sua essência 
enquadra-se no plano legal, não no constitucional. 

(B) pode ser submetido ao referido controle, a exemplo do que 
ocorre com todos os atos normativos, de natureza legal ou 
infralegal. 

(C) não pode ser submetido ao referido controle, pois não 
apresenta os atributos da generalidade e da abstração. 

(D) pode ser submetido ao referido controle, pois aufere o seu 
fundamento de validade na Constituição e sua força 
normativa é negativa. 

(E) não pode ser submetido ao referido controle, pois somente 
os atos normativos estão sujeitos a ele. 

2 

Edilberto, advogado constitucionalista, idealizou um modelo 
constitucional com as seguintes características: a primeira parte 
não poderia sofrer qualquer tipo de alteração, devendo 
permanecer imutável; a segunda parte poderia ser alterada a 
partir de um processo legislativo qualificado, mais complexo que 
aquele inerente à legislação infraconstitucional; e a terceira parte 
poderia ser alterada com observância do mesmo processo 
legislativo afeto à legislação infraconstitucional. 

À luz da classificação predominante das Constituições, é correto 
afirmar que uma Constituição dessa natureza seria classificada 
como 

(A) rígida. 

(B) flexível. 

(C) semirrígida. 

(D) fortalecida. 

(E) plástica. 

3 

Arnaldo, cidadão brasileiro, narrou ao órgão com atribuição do 
Ministério Público três situações fáticas listadas a seguir, cujos 
efeitos se projetavam sobre ele e solicitou a adoção das 
providências necessárias à sua superação. 

Fato I: o único vizinho de Arnaldo, uma vez por semana, 
escutava, por trinta minutos, músicas com o som 
elevado, que superava em muito os limites tidos como 
toleráveis; 

Fato II: uma indústria existente na cidade de Arnaldo despejou 
resíduos tóxicos no único rio da região, causando 
grande mortandade de peixes e impedindo o uso da 
água pela população; 

Fato III: outra indústria havia comercializado, exclusivamente na 
cidade de Arnaldo, um produto impróprio para o 
consumo, causando danos variados a todos os seus 
adquirentes. 

Com base no caso descrito, à luz das atribuições constitucionais 
de natureza extrapenal do Ministério Público e das características 
dos interesses envolvidos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Todos os fatos poderiam ser investigados pelo Ministério 
Público, isso por se enquadrarem sob a epígrafe dos 
interesses individuais e coletivos de natureza indisponível. 

(B) Somente os fatos II e III poderiam ser investigados pelo 
Ministério Público, pois têm, respectivamente, natureza de 
interesses difusos e de interesses coletivos. 

(C) Nenhum dos fatos poderia ser investigado pelo Ministério 
Público, já que Arnaldo, por ser cidadão, teria legitimidade 
para o ajuizamento da ação popular. 

(D) Somente os fatos I e II, isso por violarem o meio ambiente, 
tendo natureza essencialmente difusa, poderiam ser 
investigados pelo Ministério Público. 

(E) Somente os fatos I e III poderiam ser investigados pelo 
Ministério Público, pois somente nesses casos seria possível 
identificar as vítimas dos ilícitos. 

4 

Após a apresentação do projeto de lei do orçamento anual pelo 
Chefe do Poder Executivo, determinado deputado federal decidiu 
apresentar uma emenda que se mostrava absolutamente 
compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Ao consultar sua assessoria, foi informado que a emenda deveria 
indicar os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, isso com as ressalvas 
previstas na Constituição da República. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que poderia 
ser anulada despesa associada 

(A) ao serviço da dívida pública. 

(B) ao programa de implementação de direitos sociais. 

(C) à dotação para pessoal e seus encargos. 

(D) às transferências tributárias constitucionais para Estados, 
Municípios e Distrito Federal. 

(E) à contribuição previdenciária. 
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5 

O Governador de determinado Estado da Federação delegou 
competências a um Secretário de Estado para praticar certos atos 
em matéria tributária. Pouco tempo depois, acresceu que parte 
dessas matérias poderia ser afetada pelo Secretário de Estado a 
um colegiado presidido por este agente. 

Em um caso concreto, a decisão do colegiado afrontou a lei e 
prejudicou direitos de um contribuinte, considerando que o 
mandado de segurança impetrado contra ato do Governador 
deveria ser julgado pelo Pleno do Tribunal de Justiça e aquele 
impetrado contra ato do Secretário de Estado, por uma Câmara 
Cível. 

Com base na hipótese apresentada, caso seja impetrado o 
mandado de segurança, é correto afirmar que 

(A) a autoridade coatora é o Governador do Estado, pois o ato 
praticado está incluído dentre aqueles de sua competência 
originária. 

(B) como o ato considerado ilegal foi praticado por colegiado 
presidido pelo Secretário de Estado, o julgamento deve ser 
realizado por uma Câmara Cível. 

(C) o Governador do Estado e o colegiado devem ser 
considerados autoridades coatoras, pois o primeiro detém a 
competência e, o último, praticou o ato concreto. 

(D) o julgamento ficará a cargo de um juiz de direito, já que a 
autoridade coatora é o colegiado e a competência dos órgãos 
do Tribunal de Justiça não se estende à apreciação dos seus 
atos. 

(E) devem ser consideradas autoridades coatoras o Governador 
do Estado, o Secretário de Estado e o colegiado, pois, sem a 
participação de qualquer deles, o ato não seria praticado. 

6 

Pedro, professor, ao assumir a Secretaria de Educação do 
Município em que residia, decidiu reestruturar o sistema de 
ensino em vigor. Para tanto, estabeleceu, como pilar 
fundamental, o referencial de acesso, que deveria ser assegurado 
na forma que se mostrasse mais ampla sob o prisma da 
juridicidade. 

À luz da sistemática estabelecida pela Constituição da República, 
assinale a afirmativa que se mostra constitucional, por ser 
compatível com os deveres dos poderes constituídos. 

(A) Somente a educação fundamental é obrigatória e gratuita. 

(B) Todos os níveis de ensino estão sujeitos à igualdade de 
acesso e à universalização. 

(C) O acesso a todos os níveis de ensino deve estar baseado no 
sistema de mérito. 

(D) O acesso ao ensino superior e gratuito é direito público 
subjetivo. 

(E) O ensino médio gratuito deve ser progressivamente 
universalizado. 

7 

Um grupo de deputados federais, sensíveis à crise financeira que 
assola certos setores da economia, com o objetivo de diminuir o 
custo de produção e evitar o aumento de preços, apresentou 
proposição legislativa reduzindo a alíquota de determinados 
tributos da União. O projeto foi aprovado em ambas as Casas do 
Congresso Nacional, com estrita observância da sistemática 
constitucional, sendo convertido em lei, após sanção do Chefe do 
Poder Executivo. 

À luz da sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não há qualquer vício formal na lei, já que os deputados 
federais têm poder de iniciativa legislativa em matéria 
tributária. 

(B) Há vício formal na lei, já que somente o Presidente da 
República pode iniciar o processo legislativo em matéria 
tributária. 

(C) A lei somente terá vício formal se a proposta de lei 
orçamentária anual não tiver previsto a redução de alíquota. 

(D) A ausência de iniciativa legislativa dos parlamentares foi 
superada com a sanção do projeto pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

(E) Os parlamentares somente teriam poder de iniciativa 
legislativa, em matéria tributária, caso a lei fosse direcionada 
a Território Federal. 

8 

Edinaldo e Pedro, estudantes de direito, travaram intenso debate 
a respeito da sujeição, ou não, dos serviços sociais autônomos à 
exigência constitucional de que a investidura em cargo ou 
emprego público dependa de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos. 

À luz da sistemática constitucional e da interpretação que lhe 
vem sendo dispensada pelo Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que os serviços sociais autônomos, 

(A) por integrarem a Administração Pública direta, devem 
observar a referida exigência constitucional. 

(B) na medida em que não integram a Administração Pública, 
não devem observar a referida exigência constitucional. 

(C) por integrarem a Administração Pública indireta, devem 
observar a referida exigência constitucional. 

(D) somente estarão sujeitos à referida exigência constitucional 
quando receberem contribuições parafiscais. 

(E) por serem entes paraestatais, devem observar a referida 
exigência constitucional. 

9 

Determinada Constituição Estadual, com o objetivo de disciplinar 
a atuação das comissões permanentes e temporárias da 
Assembleia Legislativa, veiculou três comandos: o Art. 101 
estabeleceu, em caráter exaustivo, como deveriam ser 
constituídas e as atribuições de cada uma delas; o Art. 102 dispôs 
que a convocação do Chefe do Poder Executivo deveria ser 
aprovada pelo plenário da Casa Legislativa; e o Art. 103 
determinou que, na composição de cada comissão, deveria ser 
assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional 
dos partidos políticos ou dos blocos parlamentares em atuação 
na Casa Legislativa. 

À luz da sistemática estabelecida na Constituição da República 
Federativa do Brasil, é correto afirmar que: 

(A) somente o Art. 101 é constitucional. 

(B) somente o Art. 103 é constitucional. 

(C) somente os artigos 101 e 103 são constitucionais. 

(D) somente os artigos 102 e 103 são constitucionais. 

(E) somente os artigos 101 e 102 são constitucionais. 
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Dois contribuintes, inconformados com as decisões 
administrativas que consideravam prejudiciais aos seus 
interesses, decidiram submeter sua pretensão ao Poder 
Judiciário. 

Um deles ajuizou ação ordinária em primeira instância, tendo o 
Juiz de Direito negado provimento ao pedido formulado. 
Interposto recurso de apelação, o órgão competente do Tribunal 
de Justiça negou provimento ao recurso. 

O outro contribuinte optou por utilizar o mandado de segurança. 
Em razão das peculiaridades da autoridade coatora, impetrou-o 
diretamente perante o órgão competente do Tribunal de Justiça, 
que julgou improcedente o pedido formulado. 

Tanto o primeiro como o segundo acórdão do Tribunal de Justiça 
foram unânimes, apresentando, em comum, a característica de 
terem julgado válida lei estadual manifestamente contrária à lei 
federal, temática que fora amplamente discutida. 

Vale lembrar que os acórdãos não apresentavam qualquer 
obscuridade, omissão ou vício similar que exigisse o manejo dos 
embargos de declaração. 

À luz da sistemática constitucional de divisão de competências 
entre os órgãos do Poder Judiciário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O recurso extraordinário, a ser julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal, poderia ser utilizado para impugnar os dois 
acórdãos. 

(B) O primeiro acórdão poderia ser impugnado via recurso 
extraordinário, a ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal e, 
o segundo, via recurso ordinário, a ser julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 

(C) O recurso especial, a ser julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, poderia ser utilizado para impugnar os dois acórdãos. 

(D) O primeiro acórdão poderia ser impugnado via recurso 
especial e, o segundo, via recurso ordinário, a serem julgados 
pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(E) O primeiro acórdão poderia ser impugnado via recurso 
extraordinário e, o segundo, via recurso ordinário, a serem 
julgados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Direito Administrativo 

11 

Sobre as normas gerais acerca da prestação de serviços públicos 
por Organizações Sociais – OS’s, assinale a afirmativa correta. 

(A) A qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos em Organização Social depende de lei específica de 
iniciativa do chefe do Poder Executivo. 

(B) A Organização Social formada será integrante da 
Administração Indireta do ente federado que a criou, estando 
submetida aos princípios da hierarquia e do controle. 

(C) Não obstante a qualificação como Organização Social, a 
entidade de direito privado qualificada está submetida à 
prévia licitação para a prestação do serviço delegado. 

(D) A qualificação da entidade privada como Organização Social 
depende de licitação na modalidade de concorrência, salvo se 
por inviabilidade de competição a mesma for inexigível. 

(E) As entidades qualificadas como Organização Social não 
integram a estrutura da Administração Pública e não 
possuem fins lucrativos, mas se submetem ao controle 
financeiro do Poder Público, inclusive do Tribunal de Contas. 

12 

Patrícia, enfermeira sem vínculo estatutário com a Administração 
Pública e ocupante de cargo em comissão na Secretaria Municipal 
de Saúde, deixa de prestar contas às quais estava, por lei, 
obrigada. 

Com relação à hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) Patrícia somente responderá por improbidade administrativa 
se ocorrer efetivo prejuízo à Administração Pública, caso em 
que seus bens poderão ser declarados indisponíveis para 
assegurar o integral ressarcimento do dano. 

(B) Patrícia responde por improbidade administrativa, mesmo na 
hipótese de não haver efetivo prejuízo à Administração 
Pública, sendo certo que a ação de improbidade será 
imprescritível e deverá ser proposta pelo Ministério Público, 
legitimado exclusivo. 

(C) Patrícia não responde por ato de improbidade administrativa, 
uma vez que não possui vínculo estatutário com a 
Administração Pública, mas poderá ser responsabilizada 
civilmente caso tenha causado prejuízo. 

(D) Patrícia responde por improbidade administrativa, 
independentemente de haver dano patrimonial à 
Administração Pública, sendo certo que seus sucessores 
respondem no limite da herança caso o ato também cause 
lesão ao patrimônio público. 

(E) Patrícia responde por improbidade administrativa, 
independentemente do dano causado, porém, por não ter 
vínculo estatutário com a Administração pública, não está 
sujeita à suspensão de direitos políticos, mas sim à perda de 
função pública e pagamento de multa civil. 

13 

No sistema de freios e contrapesos estabelecidos pela 
Constituição da República de 1988 há diversas previsões de 
controle do Poder Executivo. 

Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. É de competência exclusiva do Congresso Nacional sustar os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar. 

II. É de competência exclusiva do Congresso Nacional julgar 
anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República 
e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo. 

III. É de competência privativa do Supremo Tribunal Federal a 
autorização de abertura de Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apuração de irregularidades cometidas pelo 
Presidente da República ou Ministros de Estado. 

IV. É de competência privativa do Supremo Tribunal Federal 
processar e julgar habeas data contra atos de Ministro de 
Estado. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) IV, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) I, apenas. 
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Gustavo, Prefeito do Município X, após lei autorizativa específica, 
edita decreto criando Sociedade de Economia Mista para 
prestação de serviço público de saneamento básico. 
Posteriormente, mesmo sem nova lei autorizativa específica, 
Gustavo cria empresa subsidiária da referida Sociedade de 
Economia Mista. 

A esse respeito, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a 
falsa. 

(   ) Após a criação da Sociedade de Economia Mista, somente 
nova lei específica pode autorizar a criação de subsidiária da 
estatal, em respeito ao princípio da reserva legal. 

(   ) Os empregados contratados pela subsidiária da Sociedade de 
Economia Mista são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho-CLT – não estando sujeitos às regras constitucionais 
de vedação à acumulação de empregos. 

(   ) Por prestar serviço público e, portanto, estar sujeita aos 
princípios da especialidade e do controle com a 
Administração Direta, não será possível a criação da 
subsidiária. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, F e V. 

(B) F, F e F. 

(C) V, F e V. 

(D) V, F e F. 

(E) V, V e F. 

15 

Considerando a disciplina prevista na Lei nº 4.504/64, acerca da 
reforma agrária e os meios de acesso à propriedade rural, 
assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O acesso à propriedade rural, promovido mediante a 
distribuição ou a redistribuição de terras, pode ser executado 
mediante compra e venda. 

(   ) O proprietário, caso intentada desapropriação parcial, poderá 
optar pela desapropriação de todo o imóvel, quando a área 
agricultável remanescente, inferior a cinquenta por cento da 
área original, ficar prejudicada em suas condições de 
exploração econômica. 

(   ) A Reforma Agrária visa a estabelecer um sistema capaz de 
promover a justiça social, o progresso e o bem-estar do 
trabalhador rural e o desenvolvimento econômico do país, 
com a gradual extinção de latifúndios e promoção de 
minifúndios. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e F. 

(B) F, V e V. 

(C) V, V e V. 

(D) F, F e V. 

(E) F, V e F. 

16 

Fabio, servidor público estatutário, admitido após a Emenda 
Constitucional nº 70/2012, é acusado de cometimento de 
infração e, em consequência disso, vem a responder 
concomitantemente por infração civil, penal e administrativa. 

Sobre o caso descrito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tendo em vista a independência de instâncias, a absolvição 
penal por negativa de autoria não levará à absolvição da 
esfera administrativa, que será apurada em processo 
administrativo disciplinar. 

(B) A ausência de defesa técnica de Fabio no processo 
administrativo disciplinar não ofende o direito a ampla 
defesa, não sendo considerada violação ao devido processo 
legal. 

(C) Por ter sido admitido após a edição da EC nº 70/12, Fabio 
poderá ser demitido pela infração cometida após sindicância, 
sem que seja instaurado processo administrativo disciplinar. 

(D) A absolvição penal por ausência de provas leva à absolvição, 
pela mesma infração, cometida nas esferas cível e 
administrativa. 

(E) Por ter ingressado no serviço público após a edição da 
EC nº 70/12, Fabio poderá ser aposentado compulsoriamente 
pelo cometimento da infração, já que possui menos de dez 
anos de efetivo serviço, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. 

17 

A respeito do controle financeiro e orçamentário da 
Administração Pública Municipal, exercido pelo Tribunal de 
Contas Estadual, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) É possível ao Tribunal de Contas Estadual proceder a tomada 
de contas especial de empresa pública municipal prestadora 
de serviço público. 

(B) O Tribunal de Contas Estadual tem competência para aplicar 
multa, caso verifique irregularidade nas contas municipais, 
multa esta que terá eficácia de título executivo. 

(C) Compete ao Tribunal de Contas Estadual a apreciação, para 
fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal 
da administração indireta do município. 

(D) A fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios será 
exercida pelo Tribunal de Contas Estadual, que julga 
anualmente as contas do prefeito. 

(E) O Tribunal de Contas Estadual emite parecer prévio sobre as 
contas do prefeito, o qual pode não prevalecer por decisão de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal no julgamento 
das contas. 

18 

Após sagrar-se vencedor em procedimento licitatório e assinar 
contrato administrativo para a o recapeamento de rua no 
município de Cuiabá, a sociedade empresária XYZ Ltda. atrasa 
injustificadamente o início da obra. 

Nesse caso, a Administração Pública 

(A) não pode rescindir o contrato, salvo se configurado ter 
havido subcontratação total ou parcial do objeto da obra. 

(B) não pode rescindir o contrato, salvo se o atraso for 
decorrente de falência ou dissolução da sociedade 
contratada. 

(C) não pode rescindir o contrato, salvo se tiver havido reiteração 
de faltas no cumprimento de cláusulas contratuais. 

(D) pode rescindir o contrato por meio de ato unilateral e escrito 
da Administração. 

(E) pode rescindir o contrato por meio de autorização judicial, 
sob pena de frustação do procedimento licitatório. 
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Andrea, empresária individual, ao verificar a disponibilidade em 
Mercado Municipal de alguns boxes destinados a vendas de 
roupas, manifesta formalmente seu interesse em utilizar o 
espaço à Prefeitura de Cuiabá. 

Sobre a forma adequada de utilização do referido espaço público 
por Andrea, assinale a afirmativa correta. 

(A) Será possível a celebração de concessão de uso de bem 
público, após regular processo licitatório, por ser contrato 
bilateral estável e não precário. 

(B) Será possível a celebração de permissão de uso de bem 
público, precedido de licitação na modalidade de 
concorrência, por ser ato bilateral e não precário. 

(C) Será possível a celebração de autorização de uso de bem 
público, que confere ao particular a utilização gratuita do 
bem público de forma estável e não precária, desde que 
ocupada por população de baixa renda. 

(D) Não será possível a utilização do bem, tendo em vista que os 
bens públicos de uso especial estão sempre sujeitos à 
concessão de direito real de uso, de livre escolha da 
Administração Pública. 

(E) Não será possível a utilização do bem, uma vez que, em se 
tratando de bem público de uso especial, deve ser utilizado 
privativamente pela administração pública direta, empresa 
pública ou sociedade de economia mista. 

20 

Paula, prefeita do Município Z, edita decreto expropriatório de 
imóvel rural pertencente a particular, com o objetivo de instalar 
estação rodoviária, a qual será explorada por concessionária de 
serviço público. 

Sobre a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso procedida a imissão provisória na posse do imóvel, o 
particular deixa de ser responsável pelo pagamento de IPTU, 
não obstante a imissão provisória na posse não transferir a 
propriedade do bem imóvel. 

(B) Proposta ação de desapropriação, será possível ao particular 
alegar em contestação a não configuração de utilidade 
pública ou interesse social na utilização do imóvel específico. 

(C) Caso haja divergência com relação ao preço ofertado pelo 
imóvel, a ação de desapropriação terá como sujeito ativo 
necessariamente o Município Z, que emitiu a declaração 
expropriatória. 

(D) Poderá ser deferida a imissão provisória na posse do bem 
caso caracterizada urgência na sua utilização, devendo o ente 
expropriante realizar depósito de valor arbitrado 
judicialmente em até cento e vinte dias contados da 
efetivação da imissão provisória na posse. 

(E) Caso não conferida destinação do bem desapropriado à obra 
ou serviço público, restará configurada a retrocessão, pela 
qual a o antigo proprietário terá direito potestativo ao bem 
imóvel, reembolsando o valor recebido a título de 
indenização. 

Direito Tributário e Financeiro 

21 

Em dezembro de 2015, a pessoa jurídica X efetuou a entrega da 
declaração do imposto sobre a renda pessoa jurídica (IRPJ), 
relativo a fatos geradores ocorridos no mês de julho de 2015, na 
qual reconheceu o débito fiscal, na sua integralidade. 

No entanto, a pessoa jurídica X não realizou o pagamento do 
IRPJ, vencido em dezembro de 2015. 

Sobre a hipótese, é correto afirmar que a União Federal deverá 

(A) constituir o crédito, por meio de lançamento, até julho de 
2020. 

(B) constituir o crédito, por meio de lançamento, até janeiro de 
2021. 

(C) inscrever o crédito em dívida ativa, até julho de 2020. 

(D) ajuizar execução fiscal, até julho de 2020. 

(E) ajuizar execução fiscal, até dezembro de 2020. 

22 

A atual Constituição Federal instituiu competências tributárias 
comuns, privativas e residuais. 

Sobre a atribuição de competência definida pela Constituição 
Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os Municípios são competentes para instituir o imposto 
sobre transmissão “causa mortis” e doação, de quaisquer 
bens ou direitos. 

(B) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm 
competência comum para instituir contribuição de 
intervenção no domínio econômico. 

(C) Apenas os Estados e o Distrito Federal têm competência para 
a instituição de contribuição de melhoria, decorrente de obra 
pública.  

(D) Os Estados têm competência para instituir imposto incidente 
sobre a prestação de transporte interestadual e 
intermunicipal.  

(E) Os Estados e o Distrito Federal podem instituir impostos não 
previstos na Constituição Federal de 1988, desde que sejam 
não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados na Constituição. 

23 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101,  
de 04/05/2000) estabelece parâmetros relativos ao gasto público 
dos entes da federação. 

Sobre as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) O ente da Federação deve instituir, prever e efetivamente 
arrecadar todos os impostos de sua competência 
constitucional. 

(B) A disponibilidade das informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público está prevista como instrumento de 
transparência da gestão fiscal. 

(C) No âmbito da União, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, não poderá exceder 50% (cinquenta por 
cento) da receita corrente líquida. 

(D) O ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do 
mandato do titular do Poder Executivo somente será válido 
se aprovado pelo Poder Legislativo. 

(E) O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio do Tribunal 
de Contas, é um dos órgãos competentes para fiscalizar o 
cumprimento das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Segundo a legislação, Caio, proprietário do imóvel X, celebra 
contrato de locação com Tício, no qual estabelece que o 
responsável pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana – IPTU será o locatário do imóvel. O referido 
contrato foi registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
competente. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O contrato é válido, podendo ser oposto ao Fisco, que deverá 
realizar o lançamento do IPTU tendo como sujeito passivo 
Tício, locatário do imóvel. 

(B) O contrato é valido e terá seus efeitos limitados aos 
contratantes, mas não produzirá efeito contra o Fisco, no que 
se refere à responsabilidade tributária. 

(C) O contrato é nulo, uma vez que altera definição de sujeição 
passiva disposta em lei. 

(D) O contrato é valido, tendo em vista que o Código Tributário 
Nacional prevê que o locatário é o sujeito passivo da 
obrigação tributária referente ao pagamento do IPTU. 

(E) O contrato é válido e cria, para o pagamento do IPTU, uma 
forma de responsabilidade solidária entre o locador e o 
locatário. 

25 

A União Federal estabeleceu, por meio de lei ordinária, alíquotas 
progressivas aplicáveis ao Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Físicas (IRPF). 

Segundo a referida lei ordinária, sobre a renda dos contribuintes 
localizados nos Estados da região Sudeste, incidiria a alíquota 
máxima de 10% (dez por cento) e, sobre a renda dos 
contribuintes localizados no restante do país, incidiria a alíquota 
máxima de 20% (vinte por cento). 

Assinale a opção que indica o princípio constitucional violado na 
hipótese apresentada. 

(A) Legalidade, uma vez que competiria à lei complementar a 
fixação de alíquotas do IRPF. 

(B) Capacidade contributiva, no que se refere à alíquota máxima 
de 20%, pois a referida legislação afetaria de maneira 
desproporcional a renda do contribuinte. 

(C) Uniformidade geográfica da tributação, visto que a legislação 
fixaria alíquotas diversas no território nacional. 

(D) Não-confisco, uma vez que a União está utilizando o IRPF com 
fins confiscatórios.  

(E) Imunidade tributária recíproca, uma vez que os contribuintes 
dos Estados da região Sudeste irão pagar menos tributos que 
os demais Estados da Federação. 

26 

A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os 
tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem sobre tributos e relações jurídicas a 
eles pertinentes. 

Sobre a legislação tributária, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A lei tributária não se aplica a ato ou fato pretérito, ainda que 
seja expressamente interpretativa, sob pena de violação do 
princípio da irretroatividade. 

(B) Somente a lei pode estabelecer a cominação de penalidades 
para ações e omissões contrárias a seus dispositivos. 

(C) Os tratados e convenções internacionais podem revogar ou 
modificar a legislação tributária interna. 

(D) O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas do imposto de 
Importação, Imposto de Exportação, Imposto sobre Produtos 
Industrializados e Imposto sobre Operações Financeiras. 

(E) A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados pela Constituição Federal, para definir ou limitar 
competências tributárias. 

27 

Caio, visando à suspensão de exigibilidade de crédito objeto de 
auto de infração, ajuizou ação anulatória e realizou o depósito do 
montante integral. 

As opções a seguir também apresentam hipóteses de suspensão 
de exigibilidade do crédito, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Moratória. 

(B) Impugnação ao auto de infração. 

(C) Anistia fiscal. 

(D) Parcelamento do crédito. 

(E) Concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

28 

Na Lei Orçamentária Anual do Município X não constou a 
previsão de todas as receitas, bem como a autorização de todas 
as despesas da administração direta e indireta, relativas aos três 
Poderes. 

Assinale a opção que indica o princípio orçamentário violado na 
hipótese apresentada. 

(A) Princípio da Legalidade. 

(B) Princípio da Anualidade. 

(C) Princípio da Exclusividade. 

(D) Princípio da Publicidade. 

(E) Princípio da Universalidade. 
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Sobre responsabilidade tributária, analise as afirmativas a seguir. 

I. A lei pode atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 
condição de responsável pelo pagamento do imposto, cujo 
fato gerador deva ocorrer no futuro. 

II. Os sócios de sociedade limitada, independente da prática de 
atos de gerência e administração, são pessoalmente 
responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

III. O sucessor a qualquer título não é responsável pelo crédito 
tributário decorrente de tributo devido pelo de cujus. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

30 

Sobre as normas de finanças públicas dispostas na Constituição 
Federal de 1988, analise as afirmativas a seguir. 

I. Cabe à lei complementar dispor sobre dívida pública externa 
e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público. 

II. O Banco Central pode conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 
entidade que não seja instituição financeira. 

III. A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

31 

Assinale a opção que define corretamente preço público. 

(A) Preço público constitui uma prestação pecuniária a um 
serviço específico e divisível, prestado a um indivíduo ou 
posto à sua disposição. 

(B) Preço público é uma prestação pecuniária não compulsória, 
decorrente de uma relação contratual. 

(C) Preço público está sujeito às limitações ao poder de tributar e 
decorre de uma relação de cunho negocial.  

(D) Preço público é uma receita originária e seu pagamento é 
compulsório.   

(E) Preço público é uma receita derivada, e sua majoração 
somente pode ser cobrada no exercício financeiro seguinte. 

32 

As imunidades tributárias são consideradas regras negativas de 
competência, estabelecidas pela Constituição Federal, afastando 
a tributação de determinadas pessoas ou bases econômicas. 

Sobre as imunidades tributárias, analise as afirmativas a seguir. 

I. São imunes de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei. 

II. A imunidade dos templos de qualquer culto não alcança a 
COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social) e a Contribuição ao PIS (Programas de Integração 
Social). 

III. É imune de taxas o exercício do direito de obtenção de 
certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

33 

Sobre as garantias e os privilégios do crédito tributário, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Na falência, o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, 
ressalvados apenas, os créditos extraconcursais ou as 
importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei 
falimentar, e os créditos com garantia real, no limite do valor 
do bem gravado. 

(B) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 
rendas, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda 
Pública, por crédito tributário regularmente inscrito em 
dívida ativa. 

(C) O juiz pode determinar a indisponibilidade de bens e direitos 
do executado antes da sua citação, como forma de assegurar 
a garantia do juízo na execução fiscal. 

(D) A cobrança judicial do crédito tributário está sujeita à 
habilitação em falência e recuperação judicial. 

(E) Na falência, a multa tributária prefere apenas aos créditos 
subordinados e quirografários. 

34 

Em relação à incidência do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre operações interestaduais de 
exportação e importação, analise as afirmativas a seguir. 

I. Cabe ao Senado Federal, por meio de Resolução, estabelecer 
as alíquotas do ICMS aplicáveis às operações e prestações, 
interestaduais e de exportação. 

II. Nas operações interestaduais que destinam bens a 
consumidor final, será aplicada a alíquota interna do Estado, 
quando o destinatário for contribuinte do ICMS. 

III. Incide ICMS sobre a entrada de bens importados por pessoa 
física, qualquer que seja sua finalidade. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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A Constituição Federal de 1988 autoriza a instituição de novas 
contribuições de seguridade social, destinadas a garantir a sua 
manutenção ou expansão. 

As opções a seguir apresentam os requisitos para a instituição de 
novas contribuições de seguridade social, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) Ser instituída por lei complementar. 

(B) Ser não cumulativa. 

(C) Ser instituída pela União. 

(D) Ter fato gerador distinto das contribuições sociais já previstas 
na Constituição Federal. 

(E) Ter base de cálculo distinta dos impostos já previstos na 
Constituição Federal. 

Contabilidade Pública e Finanças Públicas 

36 

O plano de contas de uma entidade tem como objetivo atender o 
registro contábil dos atos e fatos praticados por ela, de modo 
uniforme e sistematizado. 

Nesse sentido, o grupo inscrição de restos a pagar pertence  
à seguinte classe: 

(A) Ativo. 

(B) Passivo. 

(C) Variação Patrimonial Aumentativa. 

(D) Controles da Execução do Planejamento e Orçamento. 

(E) Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento. 

37 

Uma entidade pública possui computadores entre seus ativos 
imobilizados. Em 31/12/X0, o contador da entidade considerou 
que o valor registrado no balanço patrimonial não poderia ser 
recuperado economicamente, determinando que fosse 
reconhecida uma despesa em decorrência da redução do valor. 

De acordo com a Resolução CFC nº 1.367/11, esse fato 
representa a aplicação do seguinte princípio fundamental da 
Contabilidade: 

(A) Princípio da Competência. 

(B) Princípio da Oportunidade. 

(C) Princípio da Entidade. 

(D) Princípio da Prudência. 

(E) Princípio do Registro pelo Valor Original. 

38 

Assinale a opção que indica a correta contabilização das 
operações de crédito por antecipação da receita. 

(A) Receitas Extraordinárias. 

(B) Receitas Extraorçamentárias. 

(C) Ativo não Circulante. 

(D) Passivo não Circulante. 

(E) Patrimônio Líquido. 

39 

De acordo com a Constituição da República Federativa do  
Brasil de 1988, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios podem instituir os seguintes tributos, à exceção de 
um. Assinale-o. 

(A) Impostos. 

(B) Taxas em razão do exercício do poder de polícia. 

(C) Taxas sobre a renda das obrigações da dívida pública dos 
municípios. 

(D) Taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte. 

(E) Contribuição de melhoria decorrente de obras públicas. 

40 

Uma prefeitura apresentava os seguintes saldos em 31/12/2015 
(em milhares de reais), referentes ao ano de 2015: 

Receita arrecadada:  . ................................................  R$ 12.000,00; 

Receita prevista:  . .....................................................  R$ 14.000,00; 

Despesa fixada:  . .........................................................  R$ 8.500,00; 

Despesa empenhada:  . ...............................................  R$ 8.000,00; 

Despesa paga:  . ...........................................................  R$ 5.000,00; 

Despesa liquidada:  . ....................................................  R$ 7.500,00. 

De acordo com a Lei nº 4.320/64, o resultado da execução 
orçamentária, em 31/12/2015, é de 

(A) R$ 4.000,00. 

(B) R$ 4.500,00. 

(C) R$ 5.500,00. 

(D) R$ 6.000,00. 

(E) R$ 6.500,00. 

41 

De acordo com a NBC T 16.10, Avaliação e Mensuração de Ativos 
e Passivos em Entidades do Setor Público, assinale a opção que 
indica o posicionamento correto em relação à mensuração do 
ativo imobilizado de uma entidade após o reconhecimento inicial. 

(A) A entidade deve mensurar todos os ativos imobilizados pelo 
método de custo. 

(B) A entidade deve mensurar todos os ativos imobilizados pelo 
método de reposição. 

(C) A entidade deve mensurar todos os ativos imobilizados pelo 
método da reavaliação. 

(D) A entidade pode utilizar dois modelos, determinando quais 
classes de ativos devem ser mensuradas pelo custo e quais 
pela reavaliação. 

(E) A entidade deve escolher o modelo de custo ou de 
reavaliação como sua política contábil e aplicá-lo para todos 
os itens do ativo imobilizado. 

42 

De acordo com a NBC T 16.3, Planejamento e seus Instrumentos 
sob o Enfoque Contábil, a contabilidade aplicada ao setor público 
deve permitir a integração dos planos hierarquicamente 
interligados, comparando suas metas programadas com as 
realizadas e evidenciando as diferenças relevantes. 

Assinale a opção que indica o item do relatório  
contábil-financeiro em que essas diferenças relevantes devem ser 
evidenciadas. 

(A) Notas Explicativas. 

(B) Relatório da Administração. 

(C) Balanço Social. 

(D) Plano de Contas. 

(E) Formulário de Referência. 
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De acordo com a Lei Complementar nº 101/00, a aplicação da 
receita de capital, derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, é permitida quando destinada 

(A) por lei à compra de ativos imobilizados para hospitais. 

(B) à compra de artigos destinados à saúde pública. 

(C) por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos 
servidores públicos. 

(D) aos gastos com merenda escolar. 

(E) por lei a gastos com segurança nacional. 

44 

Em relação às funções do governo, analise as afirmativas a seguir. 

I. A tributação sobre grandes fortunas e heranças pode ter 
função distributiva ou estabilizadora, a depender de como o 
governo irá alocar os valores arrecadados. 

II. A expansão do sistema de água e esgoto para áreas 
desfavorecidas está relacionada à função distributiva. 

III. Um programa de estímulo às contratações de jovens por 
empresas, em contrapartida de abono fiscal, é considerado 
função estabilizadora. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

45 

Em uma situação de dominância fiscal, o governo, para 
reequilibrar as contas públicas, pode lançar mão do ajuste fiscal, 
do imposto inflacionário e da senhoriagem. 

Sobre o imposto inflacionário e a senhoriagem, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A senhoriagem está relacionada à impressão de papel moeda 
para pagamento da dívida, não resultando em inflação, 
enquanto que o imposto inflacionário gera inflação. 

(B) O imposto inflacionário ocorre quando o governo permite a 
escalada da inflação, o que acaba corroendo a dívida real, ao 
passo que a senhoriagem ocorre via impressão de dinheiro 
para pagamento da dívida, elevando também a inflação. 

(C) Ambos necessitam de uma violação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal por parte da União, culminando em 
penas severas para o governante. 

(D) O imposto inflacionário é uma alíquota extra cobrada sobre a 
produção, que é repassada pelos empresários ao preço final 
do consumidor, gerando inflação, enquanto a senhoriagem é 
também um tributo aplicado sobre grandes fortunas. 

(E) Ambos necessitam da permissão do Tesouro Nacional para 
que o pagamento da dívida possa ser feito via emissão 
monetária (no caso da senhoriagem) ou aumento 
descontrolado dos preços (imposto inflacionário). 

46 

A curva de Laffer estabelece que 

(A) a taxa de retorno do imposto para a sociedade é decrescente 
com o aumento da alíquota. 

(B) os gastos públicos aumentam com o imposto cobrado. 

(C) a população decide trabalhar no mercado informal se a 
alíquota for igual a 100%. 

(D) a arrecadação atinge seu ápice quando a alíquota é igual a 
100%. 

(E) a demanda por bens públicos é maior do que a de bens 
privados, quando a alíquota tributária é nula. 

47 

Dentre os princípios que direcionam a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), não está incluído 

(A) o equilíbrio entre receitas e despesas, a fim de se evitar 
déficits públicos constantes. 

(B) a adoção de uma política tributária estável, com regras claras.

(C) o estímulo à participação da população nos atos relacionados 
à prestação das contas dos recursos públicos, visando ao 
controle social do orçamento. 

(D) a estipulação de um limite da dívida pública como percentual 
do PIB, lançando mão do sequestro orçamentário se 
necessário. 

(E) a transparência na elaboração, execução e divulgação das leis 
referentes às finanças públicas, em especial aquelas 
relacionadas ao orçamento. 

48 

Considere as duas situações a seguir: 

Situação 1: um consumidor vai a um supermercado e compra 
um refrigerante por um determinado preço.  
O produto é prontamente substituído por outro do 
estoque. 

Situação 2: um parque público é inaugurado, mas, em pouco 
tempo, fica sujo devido à falta de limpeza e de 
fiscalização por parte do ente público. 

As situações 1 e 2 descrevem, respectivamente, casos de bens 

(A) excludentes e públicos. 

(B) rivais e excludentes. 

(C) privados e públicos. 

(D) privados e rivais. 

(E) privados nos dois casos. 

49 

Em relação aos créditos adicionais do processo orçamentário, 
assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) Os créditos adicionais são autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na lei 
orçamentária. 

(   ) O crédito suplementar é um tipo de crédito adicional 
destinado a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica. 

(   ) O crédito especial é um crédito adicional destinado a 
despesas urgentes e imprevistas, como uma guerra ou uma 
calamidade pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e V. 

(B) V, F e F. 

(C) F, V e V. 

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 
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A gestão do Plano Plurianual (PPA) de 2012-2015 inovou ao se 
dividir em gestão tática e gestão operacional, além de 
estabelecer a gestão estratégica. 

Relacione as dimensões estratégica, tática e operacional às 
respectivas características. 

1. Dimensão Estratégica 

2. Dimensão Tática 

3. Dimensão Operacional 

(   ) Vincula os programas temáticos para alcance dos objetivos 
por meio de iniciativas definidas no PPA. 

(   ) Está vinculada ao orçamento anual e ao desempenho da ação 
do governo, buscando otimizar o uso dos recursos públicos e 
a qualidade dos produtos. 

(   ) Tem como base os macrodesafios e a visão de longo prazo do 
Governo Federal. 

Assinale a opção que indica a relação correta, de cima para baixo. 

(A) 1 – 2 – 3. 

(B) 1 – 3 – 1. 

(C) 2 – 3 – 1. 

(D) 2 – 1 – 3. 

(E) 3 – 2 – 1. 

Legislação Tributária 

51 

De acordo com a competência tributária para a instituição de 
tributos atribuída pela Constituição Federal e o disposto na  
Lei Orgânica do Município de Cuiabá (LOMC), analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O Município de Cuiabá poderá instituir contribuição, cobrada 
de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de 
regime previdenciário próprio. 

II. O Município de Cuiabá poderá optar pela fiscalização e 
cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 
(ITR), relativamente aos imóveis neles situados, hipótese em 
que o Município passará a ter competência tributária para a 
instituição do imposto. 

III. O Município de Cuiabá poderá instituir taxas e contribuições 
de melhoria, mas o produto da arrecadação desses tributos 
destina-se, exclusivamente, ao custeio dos serviços e 
atividades ou das obras públicas que lhes dão fundamento. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

52 

Os créditos tributários devidos ao Município de Cuiabá serão 
expressos na legislação fiscal em moeda corrente e deverão ser 
atualizados com base 

(A) nos mesmos índices aprovados para reajustar as Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. 

(B) na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC. 

(C) na conversão dos valores expressos em reais em quantidade 
de Unidade Fiscal de Referência - UFIR. 

(D) na Taxa Referencial (TR). 

(E) na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado 
(IPCA). 

53 

Caio possui uma barbearia dentro de sua residência, no 
Município de Cuiabá, na qual trabalha sozinho. Com o objetivo de 
legalizar seu negócio, Caio resolve optar pelo enquadramento 
como Microempreendedor Individual - MEI. 

Sobre a opção e a manutenção de Caio como MEI, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) Caio deve recolher valores mensais correspondentes ao 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e à 
Contribuição para a Seguridade Social, na qualidade de 
contribuinte individual; e ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN. 

(B) Para manter-se no MEI, Caio poderá contratar até 3 (três) 
empregados. 

(C) Caio poderá ter sua inscrição automaticamente cancelada 
após período de 12 (doze) meses consecutivos sem 
recolhimento ou declarações, independentemente de 
qualquer notificação. 

(D) As concessionárias de serviço público podem aumentar as 
tarifas pagas por Caio por conta da modificação da sua 
condição de pessoa física para pessoa jurídica. 

(E) A formalização do MEI tem caráter eminentemente 
econômico e fiscal. 

54 

A lei do município de Cuiabá estabelece que a área X está 
localizada em perímetro urbano e a área Y em perímetro rural. 

A casa localizada na área X conta com calçamento, canalização de 
águas pluviais e abastecimento de água pelo Poder Público, 
porém não conta com sistema de esgotos sanitários e rede de 
iluminação pública. 

A casa localizada na área X, de acordo com o Código Tributário do 
Municipal de Cuiabá, 

(A) está isenta do IPTU. 

(B) tem desconto de 50% (cinquenta por cento) na alíquota do 
IPTU. 

(C) sofre a incidência do ITR, uma vez que não cumpre os 
requisitos mínimos da existência de melhoramentos para 
áreas urbanas. 

(D) sofre a incidência do IPTU com alíquota de 0,4% (quatro 
décimos por cento). 

(E) é imune do IPTU. 
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Sobre o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Caso a transmissão do bem imóvel ocorra sem o pagamento 
do ITBI devido, os tabeliães e escrivães ficam solidariamente 
obrigados ao pagamento, relativamente aos atos por eles ou 
perante ele praticados, em razão do seu ofício. 

II. O pagamento do ITBI poderá ser progressivo em razão do 
valor do imóvel, conforme autorização constitucional. 

III. O ITBI incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
ou integralização de capital. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

56 

A pessoa jurídica X contrata a pessoa jurídica Y, com 
estabelecimento no Município A, vizinho a Cuiabá, para a 
prestação de serviço de acompanhamento e fiscalização da 
execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo em 
imóvel de sua propriedade, localizado no Município de Cuiabá. 

A esse respeito, sobre a incidência do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, assinale a afirmativa correta. 

(A) A pessoa jurídica Y é o contribuinte do imposto, ficando a 
pessoa jurídica X responsável tributária pelo pagamento do 
imposto que será devido ao Município de Cuiabá. 

(B) A pessoa jurídica Y é o contribuinte do imposto, ficando a 
pessoa jurídica X responsável tributária pelo pagamento do 
imposto que será devido ao Município A. 

(C) A pessoa jurídica Y é o contribuinte do imposto que será 
devido ao Município A. Não há, na hipótese, a figura do 
responsável tributário. 

(D) A pessoa jurídica X é o contribuinte do imposto, ficando a 
pessoa jurídica Y responsável tributária pelo pagamento do 
imposto que será devido ao Município de Cuiabá. 

(E) A pessoa jurídica X é o contribuinte do imposto, ficando a 
pessoa jurídica Y responsável tributária pelo pagamento do 
imposto que será devido ao Município A. 

57 

Tício recebeu em sua residência boleto para pagamento da Taxa 
de Coleta de Lixo e, por equívoco, realizou o recolhimento da 
exação em duplicidade. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tício poderá requerer a repetição em dobro do valor 
recolhido a maior. 

(B) Tício poderá requerer a repetição do valor total recolhido, 
tendo em vista que a Taxa de Coleta de Lixo é 
inconstitucional, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 

(C) Tício não tem direito à repetição do valor recolhido a maior, 
tendo em vista que o pagamento foi espontâneo, 
caracterizando culpa exclusiva do contribuinte. 

(D) Tício poderá requerer a repetição do valor recolhido a maior, 
independentemente de prévio protesto, em até 5 (cinco) 
anos, contados da data do pagamento indevido. 

(E) Tício não poderá requerer a repetição do valor recolhido a 
maior, uma vez que, como contribuinte de direito, não 
suportou o ônus financeiro. 

58 

Segundo o Código Tributário do Município de Cuiabá, as opções a 
seguir apresentam hipóteses de isenção do Imposto sobre 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, à exceção de 
uma. Assinale-a. 

(A) Os imóveis locados, cedidos por dação em pagamento, ou por 
regime de comodato para uso da Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, durante o período de sua 
ocupação. 

(B) Os estabelecimentos beneficentes e assistenciais, sem fins 
lucrativos, de atendimento exclusivo a indigentes, à infância, 
à juventude e à velhice, desamparada. 

(C) O imóvel residencial, pertencente e utilizado para uso 
próprio, de cegos, inválidos, idosos, viúvos e aposentados, 
com um único imóvel e com rendimento de até 03 (três) 
salários mínimos vigentes na data de lançamento do IPTU, 
sujeito, entretanto, à análise e concessão pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

(D) Os imóveis tombados e a área de seu entorno, desde que 
preservem as características arquitetônicas, históricas ou 
culturais que motivaram o tombamento e estejam em bom 
estado de conservação. 

(E) Os imóveis pertencentes às associações de moradores de 
bairro, de idosos, de deficientes, clubes de mães e centros 
comunitários. 

59 

Considerando o disposto no Código Tributário do Município de 
Cuiabá, sobre a pessoa jurídica X, prestadora de serviço que 
optou pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar  
nº 123/06, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Simples Nacional implica, mediante documento único de 
arrecadação, o recolhimento mensal de diversos impostos, 
dentre os quais o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) devido aos serviços sujeitos à substituição 
tributária ou à retenção na fonte. 

II. A pessoa jurídica X deve informar na Declaração Eletrônica de 
Serviços-DES que não houve movimento tributável, ficando 
dispensado do recolhimento do emolumento por meio do 
Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 

III. A pessoa jurídica X deve cumprir as obrigações acessórias 
previstas no Código Tributário do Município de Cuiabá. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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Segundo a Lei Orgânica do Município de Cuiabá, as receitas 
tributárias listadas a seguir, pertencem ao Município, à exceção 
de uma. Assinale-a. 

(A) O produto da arrecadação do imposto da União, sobre rendas 
e produtos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, pelo Município. 

(B) 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do 
Imposto da União sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), 
relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a 
totalidade na hipótese da opção a que se refere o Art. 153, 
§4º, III, da Constituição Federal. 

(C) 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação do imposto 
que a União instituir no exercício da sua competência 
residual. 

(D) 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do 
imposto do Estado, sobre propriedade dos veículos 
automotores licenciados no Município (IPVA). 

(E) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

61 

A respeito do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU, considerando o disposto na Lei Orgânica do 
Município de Cuiabá (LOMC) e o Estatuto da Cidade  
(Lei nº 10.527/2001), assinale V para a afirmativa verdadeira e F 
para a falsa. 

(   ) Em razão do valor do imóvel, o IPTU poderá ser progressivo. 

(   ) O imóvel previamente incluído na área abrangida pelo Plano 
Diretor da Cidade pode ser tributado progressivamente. 

(   ) Em razão da localização do imóvel, é vedada a instituição de 
alíquotas diferenciadas. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e V. 

(B) F, F e F. 

(C) F, V e F. 

(D) V, V e F. 

(E) F, F e V. 

62 

O Município de Cuiabá está realizando a abertura, o alargamento 
e a pavimentação de vias e logradouros públicos e instalando 
rede pluvial e sanitária no bairro Y. A referida obra irá beneficiar 
diretamente os moradores do bairro (zona de influência), 
implicando valorização dos seus imóveis. 

Sobre a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município não poderá instituir contribuição de melhoria, 
uma vez que inexiste lei complementar que disponha sobre 
normas gerais atinentes ao tributo. 

(B) O Município poderá instituir contribuição de melhoria, antes 
da finalização das obras, que irá incidir sobre o valor 
despendido na obra pública, e será cobrada dos proprietários 
de imóveis situados apenas na zona de influência. 

(C) O Município poderá instituir contribuição de melhoria após a 
finalização das obras, sendo cobrada de todos os 
proprietários de imóveis do Município, visto que a obra pode 
beneficiar indiretamente a todos os moradores. 

(D) O Município poderá instituir contribuição de melhoria após a 
finalização das obras, que será cobrada de todos os 
proprietários de imóveis localizados na zona de influência, 
independente da valorização imobiliária. 

(E) O Município poderá instituir contribuição de melhoria após a 
finalização das obras, que incidirá sobre o quantum de 
valorização imobiliária e será cobrada dos proprietários de 
imóveis situados apenas na zona de influência. 

63 

O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato 
gerador a prestação de serviços, ainda que estes não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

De acordo com a Lei Complementar nº 116/03 e com o Código 
Tributário do Município de Cuiabá, assinale a opção que contém 
uma hipótese de incidência do ISSQN. 

(A) Serviço proveniente ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País. 

(B) Exportação de serviços para o exterior do País. 

(C) Prestação de serviços em relação de emprego dos 
trabalhadores avulsos e dos diretores de sociedades e 
fundações. 

(D) Juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. 

(E) Prestação de serviços de comunicação. 
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João, José e Antônio são médicos cardiologistas, únicos sócios de 
clínica médica X, sociedade civil estabelecida no Município de 
Cuiabá que tem, como objeto social, a prestação de serviços 
médicos, com responsabilidade pessoal dos sócios. 

Visando à economia fiscal, a sociedade optou por um regime 
especial de tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN para sociedades uniprofissionais. 

Sobre esse regime especial, assinale a afirmativa correta. 

(A) O ISSQN será calculado por estimativa, com base em 
informações do sujeito passivo e em outros elementos 
informativos, como o número de empregos gerados. 

(B) É garantido à sociedade o direito de manter o regime especial 
de tributação, caso ela admita novos sócios que estejam 
relacionados à atividade fim da clínica médica, como 
fisioterapeutas e enfermeiras. 

(C) A base de cálculo do ISSQN será o preço da consulta médica, 
sobre o qual se aplicará a alíquota de 2% (dois por cento). 

(D) O ISSQN devido será exigido mensalmente, por meio de 
valores fixos, calculados de acordo com o número de 
profissionais habilitados. 

(E) A base de cálculo do ISSQN, calculada sobre receita bruta 
correspondente ao preço do serviço, terá redução de 40% 
(quarenta por cento). 

65 

Segundo a Lei Orgânica do Município de Cuiabá (LOMC),  
a competência para superintender a arrecadação dos tributos é 

(A) da Câmara Municipal. 

(B) do Secretário Municipal de Finanças. 

(C) dos Auditores Fiscais. 

(D) do Presidente do Conselho Fiscal. 

(E) do Prefeito. 

66 

Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município de Cuiabá 
(LOMC) e no Código Tributário do Município de Cuiabá (CTM), em 
relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
incidente no Município de Cuiabá, analise as afirmativas a seguir. 

I. Cabe à lei complementar federal fixar as alíquotas máximas e 
mínimas do imposto. 

II. É vedado ao Município estabelecer diferenças tributárias 
entre serviços de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino. 

III. A Prefeitura Municipal de Cuiabá emitirá Nota Fiscal Avulsa 
de Serviço para as pessoas jurídicas que não estiverem 
inscritas como contribuinte do ISSQN no seu Cadastro 
Mobiliário. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

67 

O imóvel X, de propriedade a Igreja Cristã ABC, é utilizado para 
escritório e residência de pastores e diáconos da igreja. 
Anualmente, a Igreja Cristã recebe o carnê do Imposto sobre 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU referente ao 
imóvel X. 

Sobre a hipótese apresentada, tendo em vista o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta.  

(A) Está correto o lançamento do IPTU, tendo em vista que o 
imóvel é um local para residência, não se tratando, portanto, 
de espaço para a prática de atividades religiosas. 

(B) Não está correto o lançamento do IPTU, uma vez que o carnê 
do imposto deve ser emitido mensalmente, sob pena de ferir 
o princípio da capacidade contributiva. 

(C) Não está correto o lançamento do IPTU, uma vez que o 
imóvel goza de imunidade tributária. 

(D) Não está correto o lançamento do IPTU, tendo em vista que 
não houve ocorrência do fato gerador do imposto. 

(E) Não está correto o lançamento do IPTU, tendo em vista que o 
contribuinte do imposto são os pastores e diáconos 
residentes no imóvel. 
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A respeito das taxas previstas no Código Tributário do Município 
de Cuiabá (CTM) e seus respectivos fatos geradores, assinale  
V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) A Taxa de Fiscalização de Cemitérios tem, como fato gerador, 
o exercício regular, pelo Poder Público Municipal do controle 
da atividade das permissionárias de cemitérios públicos e 
concessionárias de cemitérios públicos ou particulares. 

(   ) A Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimentos 
ou Atividades tem, como fato gerador, o exercício do poder 
de polícia do Município, consubstanciado na vigilância 
constante e dos estabelecimentos licenciados com o objetivo 
de verificar se a atividade atende às normas municipais. 

(   ) Taxa de Matrícula em Escolas Públicas Municipais, que tem 
como fato gerador a utilização efetiva do serviço de educação 
fundamental e médio, inclusive profissionalizante, prestados 
aos alunos da Rede Pública do Município, na área urbana e 
rural. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e V. 

(B) V, F e F. 

(C) F, V e F. 

(D) V, V e F. 

(E) F, F e V. 
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Leia o fragmento a seguir: 

“É assegurado ao contribuinte o direito de _____ sobre a 
interpretação e aplicação da legislação tributária, devendo ser 
formulado(a) em petição dirigida ao(à) _____ que encaminhará o 
processo ao setor competente para respondê-la, dando o prazo 
de _____ para a resposta.” 

Assinale a opção que, de acordo com o Código Tributário do 
Municipal de Cuiabá, completa corretamente as lacunas do 
fragmento acima. 

(A) consulta – Prefeito – 30 (trinta) dias 

(B) consulta – Secretário Municipal de Finanças – 15 (quinze) dias 

(C) consulta – Procuradoria Geral do Município – 30 (trinta) dias  

(D) reclamação – Procuradoria Geral do Município – 15 (quinze) 
dias 

(E) defesa – Prefeito – 30 (trinta) dias 



Secretaria Municipal de Fazenda de Cuiabá - Nível Superior  FGV – Projetos 

Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal (Tarde) Tipo 2 – Cor VERDE – Página 15 

70 

Em 10 de dezembro de 2015, o Município de Cuiabá instituiu, por 
meio de lei, contribuição para o custeio de iluminação pública.  
Em 10 de janeiro de 2016, o Partido Político X, com sede no 
Município de Cuiabá, recebeu a cobrança da referida contribuição 
por meio da fatura de consumo de energia elétrica. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

(A) A cobrança é inconstitucional, pois os partidos políticos são 
imunes aos tributos incidentes sobre o seu patrimônio. 

(B) A cobrança é inconstitucional, pois apenas a União é 
competente para a instituição de contribuições. 

(C) A cobrança é inconstitucional, pois viola o princípio da 
anterioridade nonagesimal. 

(D) A cobrança é ilegal, uma vez que o lançamento é ato privativo 
da autoridade administrativa. 

(E) A contribuição é constitucional, estando de acordo com as 
limitações ao poder de tributar. 
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